


SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
Secretaria de Documentação 
Coordenadoria de Biblioteca 

 
 

 
 

 

 
 

 
GESTÃO COLETIVA E DIREITOS AUTORAIS 

Bibliografia, Legislação e  

Jurisprudência Temática 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fevereiro 2014  



SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 

JANETH APARECIDA DIAS DE MELO 

 

COORDENADORIA DE BIBLIOTECA 

LUCYLENE VALÉRIO ROCHA 

 

 

SEÇÃO DE BIBLIOTECA DIGITAL 

LUIZA GALLO PESTANO 

TALES DE BARROS PAES 

 

 

SEÇÃO DE PESQUISA 

 

ALINE LIMA MATOS 

ANDRÉIA CARDOSO NASCIMENTO 

MÁRCIA SOARES DE OLIVEIRA VASCONCELOS 

MAYARA CAMPOS SOUZA 

 

 

COORDENADORIA DE ANÁLISE DE JURISPRUDÊNCIA 

ANA PAULA ALENCAR OLIVEIRA 

 

 

SEÇÃO DE PESQUISA DE JURISPRUDÊNCIA 

AMANDA CARVALHO LUZ MARRA 

 

 



Apresentação 

 

A Secretaria de Documentação, por meio da Coordenadoria de Biblioteca e da 

Coordenadoria de Análise de Jurisprudência, elaborou a Bibliografia e Jurisprudência Temática 

sobre o assunto Gestão Coletiva e Direitos Autorais com o objetivo de divulgar a doutrina 

existente nas Bibliotecas cooperantes da Rede Virtual de Bibliotecas – RVBI –, bem como a 

jurisprudência do STF e legislação sobre esse assunto. Foram pesquisados, também, Hein Online e 

Internet. 

Os termos utilizados na pesquisa foram: 

 Escritório Central de Arrecadação e Distribuição - ECAD 

 Direito autoral 

 Distribuição 

 Fiscalização 

 Cobrança 

 Remuneração 

 Arrecadação 

 Controle, livre iniciativa 

 Propriedade intelectual, regulação 
 

Com relação à pesquisa de jurisprudência, é importante destacar que não foram 

localizados precedentes específicos acerca das alterações da Lei 12853/2013 que alterou o marco 

regulatório da gestão coletiva de direitos autorais no Brasil (Lei 9.610/98). De qualquer modo, 

embora não tenha sido encontrada jurisprudência específica sobre as questões principais 

abordadas nas ADIs 5062 e 5065, foram adotados , na seleção dos julgados, como argumentos de 

pesquisa, os seguintes temas: 

- Sistema de Gestão Coletiva de Direitos Autorais no Brasil e; 

- Estrutura e Natureza das Atividades exercidas pelo ECAD. 
 
        Para efetuar o empréstimo ou obter cópias dos documentos bibliográficos listados, devem 

ser contatadas as Seções de Pesquisa ou de Referência e Empréstimo, nos ramais 3532 e 3523, 

respectivamente, ou pessoalmente no balcão de atendimento da Biblioteca. 
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1. Doutrina 

 

1. ABOVYAN, Arpi. Copyright in Armenia. Journal of the Copyright Society of the U.S.A., Vol. 

55, n. 4, Summer 2008, p. 549-588. HEIN ONLINE 

2. ABRÃO, Eliane Y. O interesse público e o privado na propriedade intelectual. Revista de 

direito do trabalho, v. 34, n. 131, p. 181-186, jul./set. 2008. [874273] SEN CAM MJU MTE 

PGR TJD TST STF 

3. ______. A internet e sua inserção no sistema dos direitos autorais. Revista do advogado, v. 

23, n. 69, p. 73-82, maio 2003. Doutrina Adcoas, v. 7, n. 1, p. 4-9, 1. quinz. jan. 2004. 

[674157] SEN CAM MJU STJ TJD TST STF 

4. ______. Sociedades de gestão coletiva de direitos autorais e as modificações trazidas pela 
lei 12.853, de 18.08.2013.  Revista do Instituto dos Advogados de São Paulo, v. 32, p. 397, 
Jul. 2013.   RT online 

5. ADOLFO, Gonzaga. Breves considerações sobre as limitações no direito do autor=Brief 

notes on copyright limitations. Direito e Democracia, v. 4, n. 2, p. 255-286, jul./dez. 2003. 

[728840] SEN 

6. ADOLFO, Luiz Gonzaga Silva; MORAES, Rodrigo (coord.). Propriedade intelectual em 

perspectiva. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2008. 424 p. [822566]  STJ TCD TJD 

7. AFONSO, Otávio. Direito autoral: conceitos essenciais. Barueri, SP: Manole, 2009. 265 p. 

[823198] SEN STJ TCD TJD TST 

8. ______. O Estado e as entidades de gestão coletiva de direitos autorais. Revista da ABPI, 

n. 50, p. 46-49, jan./fev. 2001. [606502] SEN CAM STF 

9. AGUIAR, Luis; Martin, Bertin. Digital Music Consumption on the Internet: Evidence from 
Clickstream Data. Luxembourg: Publications Office of the European Union, 2013. – 35 p. 
Disponível em: <ftp://ftp.jrc.es/pub/EURdoc/JRC79605.pdf> Acesso em: 31 jan. 2014. 

10. ALMEIDA, Ceci. Ecad desafinado com a classe artística. Propriedade & Ética, v. 1, n. 3, p. 

12-16, maio/jun. 2008. [856983] SEN 

11. ALMEIDA NETO, Jaime Rodrigues de. A função social do contrato, os direitos autorais, o 

ECAD, o regulamento de arrecadação interno e os executantes de obras musicais: 

necessidade de uma harmonização. In: PIMENTA. Eduardo Salles (coord.).  Propriedade 

intelectual: estudos em homenagem ao Ministro Carlos Fernando Mathias de Souza. São 

Paulo: Letras Jurídicas, 2010. 543 p. [863544] SEN PGR STJ TCD TST STF 342.27 S719 PIE 

http://revistadostribunais.com.br/maf/app/latestupdates/document?&src=rl&srguid=i0ad6007a0000014422e9027bb09a75a3&docguid=I3ce52dd0694111e39170010000000000&hitguid=I3ce52dd0694111e39170010000000000&spos=5&epos=5&td=5&context=41&startChunk=1&endChunk=1
http://revistadostribunais.com.br/maf/app/latestupdates/document?&src=rl&srguid=i0ad6007a0000014422e9027bb09a75a3&docguid=I3ce52dd0694111e39170010000000000&hitguid=I3ce52dd0694111e39170010000000000&spos=5&epos=5&td=5&context=41&startChunk=1&endChunk=1
ftp://ftp.jrc.es/pub/EURdoc/JRC79605.pdf


 

 

7 

12. AMARAL, Luiz Fernando de Camargo Prudente do. Direitos autorais: reflexões a propósito 

do REsp 1.306.907/SP. Revista de Direito Privado, v. 14, n. 55, p. 109-121, jul./set. 2013. 

[986351] SEN CAM TJD 

13. ANGEL EMERY, Miguel. Analisis Critico de los Nuevos Tratados de la OMPI Sobre Derecho 

de Autor y Sobre Interpretación o Ejecución y Fonogramas. Revista ABPI, n. 42, p. 3-12, 

set./out. 1999. [559800] SEN CAM STF 

14. ANTUNES, Carolina Helena Coelho; MARTINS, Amanda Athayde Linhares. Direito autoral - 
gestão coletiva de direitos autorais sobre execução pública fixação conjunta de valores 
referentes a direitos autorais e criação de barreiras à constituição de novas associações 
por parte das sociedades de autores que formam o Ecad. cartel e práticas abusivas - 
competência da sde. Incidência das regras de direito da concorrência em direitos autorais. 
Revista de Direito das Comunicações, v. 3, p. 275. Jan. 2011. RT online 

15. ARATA JUNIOR, Seiti. O equilíbrio do poder na regulação da Internet: critérios e 

consequências. Revista da ABPI, n. 53, p. 3-17, jul./ago. 2001; Revista da Faculdade de 

Direito da Universidade de São Paulo, n. 96, p. 591-617, 2001. [607835] SEN CAM STJ TJD 

STF 

16. ASCENSÃO, José de Oliveira. Aspectos jurídicos da distribuição em linha de obras literárias, 

musicais, audiovisuais, bases de dados e produções multimídia. Revista da Faculdade de 

Direito da Universidade de Lisboa, v. 44, n. 1/2, p. 65-71, 2003. [784083] SEN 

17. ______. O Ecad e a cobrança de direitos por execução de música integrada. Revista de 

Direito das Comunicações, v. 2, n. 4, p. 261-289, jul./dez. 2011. [931574] SEN AGU 

18. ______.  Gestão coletiva: síntese dos trabalhos e perspectivas futuras. Revista da ABPI, n. 

48, p. 21-30, set./out. 2000. [606653] SEN CAM STJ STF 

19. ______. Liberdade das ideias, factos, conceitos, sistemas, aspectos funcionais. Revista da 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, v. 50, n. 1/2, p. 33-41 2009. [913700] SEN 

20. ______.  Propriedade intelectual e internet. Revista de Direito do Tribunal de Justiça do 

Estado do Rio de Janeiro, n. 60, p. 68-86, jul./set. 2004. [724790] STJ TJD STF 

21. ______. Princípios constitucionais do direito de autor. Revista Brasileira de Direito 

Constitucional, n. 5, p. 429-442, jan./jun. 2005. (Texto original da conferência apresentada 

no Congresso Mundial sobre a Gestão Coletiva do Direito de Autor, São Paulo, 13 de 

setembro de 2004.) [749962] SEN CAM PGR STJ STF 

22. ASSOCIAÇÃO Brasileira de Direitos Reprográficos. O que é direito autoral, o que é a lei do 

direito autoral, o que é permitido, o que é proibido, definido pela lei do direito autoral, 

quais as sanções. Rio de Janeiro: ABDR, 2005. 21 p. [742693] TCD  
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23. AVANCINI, Helenara Braga. Implicações jurídicas das limitações dos direitos autorais frente 

à coexistência dos sistemas de proteção. Revista Jurídica, v. 53, n. 336, p. 43-63, out. 2005. 

[745437] SEN CAM AGU CLD MJU MTE PGR STJ STM TCD TJD TST STF 

24. ______. O paradoxo da sociedade da informação e os limites dos direitos autorais. In: 

Direito e Informática. São Paulo: Manole, 2004. p. 355-381. [709051] SEN CAM PGR PRO 

STJ TCD TJD STF 340.0285 D598 DIN 

25. BARBOSA, Denis Borges.  Direito de autor: questões fundamentais de direito de autor. Rio 

de Janeiro: Lumen Juris, 2013.  984 p. [985198] TST STF 

26. BARR, Camille M. Copyright Registration: Collective Conundrum. Journal, Copyright 

Society of the U.S.A, v.58, n.3, p 727-736, 2010-2011. HEIN ONLINE 

27. BASSO, Maristela. Análise sistêmica do sistema nacional de proteção dos direitos autorais: 

aplicação da doutrina da interpretação consistente e do teste dos três passos para a 

avaliação das limitações aos direitos autorais. In: Propriedade intelectual: estudos em 

homenagem à professora Maristela Basso. Curitiba: Juruá, 2009, v. 2, p. 147-171. [952931] 

STF 342.27 B322 PIE 2.ED. 

28. BEEBE, Barton. Intellectual property law and the sumptuary code. Harvard Law Review, v. 

123, n. 4, p. 809-889, Feb. 2010. [ 900514] STF 

29. BENETI, Sidnei Agostinho. Direitos autorais: exploração de conteúdo nas novas mídias. 

Propriedade Intelectual. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2013, p. 237-243. [978819] AGU 

CLD MJU TEM PGR PRO STJ STM TCD TJD TST STF 

30. ______. Direitos autorais na obra fonográfica musical. In: 10 anos do Código civil: desafios 

e perspectivas. São Paulo: Atlas, 2012, p. 620-647 [974076] SEN STJ TJD TST STF 342.1 

A615 ACC 

31. BITELLI, Marcos Alberto Sant'Anna. A questão da fixação dos preços dos direitos autorais 
na gestão coletiva da comunicação pública de obras musicais pelo Ecad. Revista dos 
Tribunais, v. 913,  p. 369,  nov.  2011. RT online 

32. BITTAR, Carlos Alberto. Direito de autor. 5. ed. revista, atualizada e ampliada por Eduardo 

C. B. Bittar. Rio de Janeiro: Forense, 2013. 212 p. [984278] STJ TST STF 342.28 B624 DAU 

5.ED 

33. ______. Direitos autorais: o Ecad sua posição frente ao CNDA e o direito de execução 

pública de música. Revista de Direito Civil, Imobiliário, Agrário e Empresarial, v. 7, n. 24, 

p. 58-73, abr./jun. 1983. [401662] SEN CAM AGU PGR STJ TJD STF 
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34. BITTAR, Carlos Alberto. O Ecad e o direito de execução pública. Revista de Informação 

Legislativa, v. 18, n. 72, p. 287-304, out./dez. 1981; Revista da Faculdade de Direito da 

Universidade de São Paulo, v. 76, p. 331-352, jan./dez. 1981. [393404] SEN CAM AGU CLD 

MJU PGR STJ STM TCD TJD TST STF Disponível em: 

<http://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/181338/000393404.pdf?sequence

=3> acesso em: < 28 jan. 2014.  

35. ______. Tutela dos direitos da personalidade e dos direitos autorais nas atividades 

empresariais. 2. ed., rev. e atual. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2002. 211 p. [613173] 

SEN CAM MJU PGR STJ TJD STF 342.28 B624 TDP 2.ED. 

36. BLENGINO, Cecilia. La condivisione della musica sulle reti peer-to-peer: una riflessione 

sociogiuridica sul crimine. Sociologia del Diritto, v. 38, n. 1, p. 83-106, genn./apr. 2011. 

[922356] STF 

37. BOIX PALOP, Andrés. Soporte digital, autoria y industria cultural. Revista de Estudios 

Políticos, n. 131, p. 53-86, ene./mar. 2006. [807978] CAM  

38. BONIS, Gabriel.  Mudança no caixa.  Carta Capital, v. 18, n. 757, p. 36, jul. 2013. [977696] 

SEN CAM MJU 

39. BORETTO, Mónica M. Contratos de edición: guía de licencias y cesión de derechos, 

derechos de autor, e-books y el entorno digital. Buenos Aires: B de F, 2010.  422 p. 

[919932] STJ 

40. BORRELLI NETO, Luís. Do direito do autor receber diretamente do ECAD os proventos 

pecuniários decorrentes da execução pública de obra musical. Revista da ABPI, n. 109, p. 

62-67, nov./dez. 2010. [904421] SEN CAM PGR STJ STF 

41. BRAGA, Glória. A gestão coletiva dos direitos autorais. Consulex: revista jurídica, v. 2, n. 

16, p. 52-55, abr. 1998. [537413] SEN CAM CLD MJU STJ TJD TST STF 

42. ______. O que alguns políticos viram no Ecad? Folha de S. Paulo, n. 30095, 26/08/ 2011. 

Tendências / Debates, p. A3. [945506] SEN 

43. ______. Uma reflexão sobre a lei autoral. Consulex: revista jurídica, v. 14, n. 328, p. 30, 

set. 2010. [892146] SEN CAM CLD MJU PGR STJ STM TCD TJD TST STF 

44. BRAUN, Michele; ADOLFO, Gonzaga Silva. A gestão coletiva dos direitos autorais no Brasil: 

uma reflexão sobre o contexto tecnológico contemporâneo. Direito, Estado e Sociedade, 

n. 42, p. 194-212, jan./jun. 2013. [988206] SEN 

45. CABRAL, Plínio. Revolução tecnológica e direito autoral. Porto Alegre: S. Luzzatto, 1998. 

166 p. [189548] SEN CAM PGR STJ TJD  

http://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/181338/000393404.pdf?sequence=3
http://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/181338/000393404.pdf?sequence=3
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46. CAMPOS, Lais Viard de. Direitos autorais: pagamento ao Ecad: espetáculo realizado em 

praça pública. Boletim de Direito Municipal, v. 4, n. 4, p. 207-208, abr. 1988. [444783] SEN 

STJ 

47. CARBONI, Guilherme C. Direitos autorais e internet: propostas legislativas para fomentar o 

desenvolvimento e o acesso ao conhecimento. Revista Jurídica, Brasília, v. 10, n. 90 nesp, 

p. 1-22, abr./maio 2008. [826506] Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/revista/Rev_90/Artigos/PDF/GuilhermeCarboni_Re

v90.pdf> Acesso em: 30 jan. 2014. 

48. CARVALHO, Patrícia Luciane de. Incidência do direito autoral sobre a regência orquestral. 

Revista da ABPI, n. 123, p. 41-52, mar./abr. 2013. [989818] SEN CAM STF 

49. CASASSANTA, Eduardo Monteiro de Castro. Gestão coletiva dos direitos autorais: análise 

da Lei 9.610/98. Porto Alegre: S.A. Fabris, 2009. 159 p. [847704] SEN CAM STJ TCD TJD 

50. CASTRO, Gisela G. S. O inovador lançamento de In Rainbows: contribuição para o debate 

sobre direitos autorais na cena digital. Comunicação & Educação: revista do curso de 

gestão de processos comunicacionais, v. 14, n. 1, p. 89-97, jan./abr. 2009. [869790] SEN 

51. CASTRO, Ignácio; MOSER, Luiz Gustavo Meira.  Mediação e arbitragem de controvérsias 
relativas à propriedade intelectual e à tecnologia: o funcionamento de Centro de 
Arbitragem e Mediação da Organização Mundial da Propriedade Intelectual.  Revista de 
Arbitragem e Mediação, v. 10, n. 38, p. 151-179, jul./set. 2013. [984419]– Nota: 
Sociedades de gestão coletiva. Filme e mídia. Escritórios de propriedade intelectual da 
OMPI. CAM SEN PGR TJD STJ STF 

52. CASTRO, Moema Augusta Soares de. Comércio eletrônico e propriedade intelectual. 

Revista da Faculdade de Direito da Universidade Federal de Minas Gerais, n. 38, p. 239-

265 2000. [785039] SEN MJU PGR STJ TJD TST STF 

53. CHAGAS, Marco Aurélio Bicalho de Abreu. Ecad reprodução de musica ambiental; direito 

autoral. Revista Jurídica Mineira, v. 7, n. 71, p. 282-284, mar. 1990. [450992] SEN CAM 

MJU STJ STF 

54. CHAVES, Antonio. O apoio aos autores e artistas intérpretes ou executantes nacionais no 

Brasil. Revista de Informação Legislativa, v. 16, n. 64, p. 249-294, out./dez. 1979. Revista 

forense, v. 76, n. 269, p. 25-47, jan./mar. 1980. [367134] SEN CAM AGU CLD MJU PGR STJ 

STM TCD TJD TST STF 

55. ______. A colaboração das autoridades policiais na cobrança dos direitos de autor. Revista 

de Informação Legislativa, v. 18, n. 71, p. 207-226, jul./set. 1981; Arquivos do Ministério 

da Justiça, v. 38, n. 157, p. 105-124, jan./ mar. 1981; Justitia, v. 45, n. 121, p. 43-64, 

abr./jun. 1983. [393319] SEN CAM AGU CLD MJU PGR STJ STM TCD TJD TST STF Disponível 

em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/revista/Rev_90/Artigos/PDF/GuilhermeCarboni_Rev90.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/revista/Rev_90/Artigos/PDF/GuilhermeCarboni_Rev90.pdf
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<http://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/181326/000393319.pdf?sequence

=3> Acesso em: 28 jan. 2014 

56. CHAVES, Antonio. Direitos autorais: utilização de obras transmitidas pelo rádio ou pela 

televisão; cobrança. Adv Advocacia Dinâmica: informativo semanal, v. 8, n. 35, p. 377-376, 

set. 1988. [491663] 

57. ______. O Ecad (Escritório Central de Arrecadação e Distribuição) mudou o panorama da 

cobrança do direito de autor no Brasil. Revista de Informação Legislativa, v. 18, n. 72, p. 

267-286, out./dez. 1981; Revista da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, 

v. 77, p. 53-63, jan./dez. 1982. [393403] SEN CAM AGU CLD MJU PGR STJ STM TCD TJD TST 

STF Disponível em: 

<http://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/181337/000393403.pdf?sequence

=3> Acesso em: 28 jan. 2014.  

58. ______. Desenvolvimento do Direito de autor no Brasil após a Lei n 5.988/73. Revista de 

Informação Legislativa, v. 16, n. 61, p. 227-242, jan./mar. 1979; Revista da Faculdade de 

Direito da Universidade de São Paulo, v. 73, p. 39-56, jan./dez. 1978. [364347] SEN CAM 

AGU CLD MJU PGR STM TCD TJD TST STF. Disponível em: 

<http://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/181101/000364347.pdf?sequence

=3> Acesso em: 28 jan. 2014. 

59. CHAVES, João Carlos Müller. Comunicação e direito de autor: princípios constitucionais. 

Aspectos polêmicos da atividade do entretenimento. Mangaratiba: Academia Paulista de 

Magistrados, 2004. p. 71-86. [703943] PGR STJ STF 341.273206381 C749 APA  

60. CONGRESSO DE DIREITO DE AUTOR E INTERESSE PÚBLICO, 2011, Florianópolis. Estudos de 

direito de autor e interesse público. Anais do V Congresso de Direito de Autor e Interesse 

Público. Florianópolis: Fundação José Arthur Boiteux, 2012. 398 p. [952236] CAM 347.78 

61. CONGRESSO INTERNACIONAL DA PROPRIEDADE INTELECTUAL 1., 2003, São Paulo. Anais 

do I Congresso Internacional da Propriedade Intelectual. Rio de Janeiro: Academia 

Paulista de Magistrados, 2003. 313 p. [712993] STJ 

62. CORDOVIL, Leonor; MOTTA, Ricardo. Gestão coletiva de direitos autorais pelo Ecad e o 

direito da concorrência. Revista de Direito das Comunicações, v. 2, n. 3, p. 171-179, 

jan./jun. 2011. [923602] SEN 

63. CORREIA, A. Ferrer. Execução pública pelo autor, direitos conexos e gestão coletiva. 

Boletim da Faculdade de Direito / Universidade de Coimbra, n. 75, p. 1-65, 1999. 

[588986] CAM STJ STF 

 

http://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/181326/000393319.pdf?sequence=3
http://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/181326/000393319.pdf?sequence=3
http://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/181337/000393403.pdf?sequence=3
http://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/181337/000393403.pdf?sequence=3
http://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/181101/000364347.pdf?sequence=3
http://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/181101/000364347.pdf?sequence=3


 

 

12 

64. COSTA NETTO, José Carlos. Direitos autorais sobre as obras musicais na era digital. Revista 

da ABPI, n. 53, p. 40-43, jul./ago. 2001. [607850] SEN CAM STJ STF 

65. ______. Noções gerais e medidas necessárias para a regular exibição pública de 

videofonogramas, com ou sem cobrança de ingresso. Revista de Informação Legislativa, v. 

27, n. 105, p. 237-244, jan./mar. 1990; ADV Advocacia dinâmica: seleções jurídicas, n. 3, p. 

15-18, mar. 1989. [452903] SEN CAM AGU CLD MJU PGR STJ STM TCD STF Disponível em: 

<http://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/175834/000452903.pdf?sequence

=1> Acesso em: 29 jan. 2014. 

66. ______. O Direito de autor sobre as obras musicais na era digital. Revista do Advogado, v. 

23, n. 69, p. 83-91, maio 2003. [674268] CAM MJU STJ TJD TST STF 

67. CREUZ, Luís Rodolfo Cruz e. Direitos autorais: execução musical em festas de casamento. 

Consulex: revista jurídica, v. 15, n. 343, p. 52-54, maio 2011. [910322] SEN CAM CLD PGR 

STJ STM TCD TJD TST STF 

68. CRUZ, José Raimundo Gomes da. Inalterabilidade da obra artística como direito moral do 

autor. Revista da Academia Paulista de Direito, v. 2, n. 3, p. 49-53, jan./jun. 2012. 

[957810]  SEN 

69. DAY, Brian R. Collective Management of Music Copyright in the Digital Age: The Online 

Clearinghouse. Texas Intellectual Property Law Journal, v. 18, n. 2, p. 195-236, Winter 
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3. Jurisprudência 

3.1 Acórdãos 

AI 738720 AgR / PR - PARANÁ  
AG.REG. NO AGRAVO DE INSTRUMENTO 
Relator(a): Min. LUIZ FUX 
Julgamento: 04/12/2012 Órgão Julgador: Primeira Turma 

Publicação  

ACÓRDÃO ELETRÔNICO 
DJe-022 DIVULG 31-01-2013 PUBLIC 01-02-2013 

Parte(s)  

AGTE.(S)           : NET PARANÁ COMUNICAÇÕES LTDA 
ADV.(A/S)          : ISABELA BRAGA POMPILIO E OUTRO(A/S) 
AGDO.(A/S)         : ESCRITÓRIO CENTRAL DE ARRECADAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO - ECAD 
ADV.(A/S)          : LUDOVICO ALBINO SAVARIS E OUTRO(A/S) 
ADV.(A/S)          : PATRÍCIA HELENA MARTA MARTINS 
ADV.(A/S)          : KARINA HELENA CALLAI 

Ementa  
 
Ementa: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. CIVIL. COBRANÇA. DIREITOS 
AUTORAIS. MATÉRIA DE ORDEM INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA REFLEXA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 636/STF. DECISÃO QUE SE MANTÉM POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 1. A 
violação reflexa e oblíqua da Constituição Federal decorrente da necessidade de análise de 
malferimento de dispositivo infraconstitucional torna inadmissível o recurso extraordinário. 
Precedentes. 2. O princípio da legalidade e sua eventual ofensa não desafiam o recurso 
extraordinário quando sua verificação demanda a análise de normas de natureza 
infraconstitucional 3. O enunciado nº 636 da Súmula do STF dispõe, verbis: Não cabe recurso 
extraordinário por contrariedade ao princípio constitucional da legalidade, quando a verificação 
pressuponha rever a interpretação dada a normas infraconstitucionais pela decisão recorrida. 4. 
Os princípios da legalidade, do devido processo legal, da ampla defesa e do contraditório, da 
motivação das decisões judiciais, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, 
quando a verificação de sua ofensa dependa do reexame prévio de normas infraconstitucionais, 
revelam ofensa indireta ou reflexa à Constituição Federal, o que, por si só, não desafia a 
abertura da instância extraordinária. Precedentes: AI 804.854-AgR, 1ª Turma, Rel. Min. Cármen 
Lúcia, DJe de 24/11/2010 e AI 756.336-AgR, 2ª Turma, Rel. Min. Ellen Gracie, DJe de 
22/10/2010. 5. In casu, o acórdão recorrido assentou: “APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA 
AJUIZADA PELO ECAD. DIREITOS AUTORAIS SOBRE AS OBRAS MUSICAIS, LÍTERO-MUSICAIS E 
FONOGRAMAS INSERIDAS EM FILMES E OUTRAS OBRAS AUDIOVISUAIS TRANSMITIDAS POR TV 
A CABO. OBRIGAÇÃO DE PAGAMENTO DEVIDA. ARTIGO 86 DA LEI 9.610/98. VALORES 
ESTIPULADOS PELO PRÓPRIOS AUTOR, SEGUNDO MÉTODOS PRÓPRIOS, DADA A NATUREZA 
ESSENCIALMENTE PRIVADA DESSES DIREITOS. PRETENSÃO PROCEDENTE. INCLUSÃO NA 
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CONDENAÇÃO DAS PRESTAÇÕES VINCENDAS, UMA VEZ QUE A OBRIGAÇÃO É DE TRATO 
SUCESSIVO. HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA MELHOR CONFORMADOS. ART. 20, § 3º, CPC. 
APELAÇÃO 1, PROPOSTA PELO AUTOR, PARCIALMENTE PROVIDA. APELAÇÃO 2, PROPOSTA PELA 
REQUERIDA, DESPROVIDA. 1. Os exibidores devem direitos autorais pelas obras musicais 
incluídas em trilhas sonoras de filmes e outras obras audiovisuais apresentados nos 
estabelecimentos a que alude o § 3º do art. 68 desta Lei, em cinema ou emissoras de televisão. 
Precedentes do STJ e artigo 86 da Lei 9610/98. 2. O direito autoral é devido ao compositor ou 
autor das músicas incluídas em filmes e outras obras audiovisuais, por força da sua exibição e 
não propriamente pela sua produção, sendo que "o ato do compositor de autorizar a inclusão 
da sua música nos filmes, mesmo a título oneroso, não importa em renúncia de receber ele do 
exibidor remuneração cabível pela reprodução musical, em cada projeção-execução do filme 
sonoro". 3. Dada a sua natureza essencialmente privada, cabe ao ECAD ou aos titulares dos 
direitos autorais a fixação dos valores reclamados, não sujeitos a tabelas imposta por lei ou 
regulamentos administrativos. 4. Hipótese em que a obrigação de pagamento imposta à Net 
Paraná se prolongará no tempo enquanto continuar a mesma utilizando na sua programação 
obras musicais, lítero-musicais e fonogramas protegidos pelo ECAD. Nesse caso, "sendo de trato 
sucessivo as prestações, enquanto durar a obrigação estão elas incluídas na sentença 
condenatória da ação de cobrança. Vencidas depois da condenação, liquidam-se. Novas, não 
precisam de nova sentença de condenação. As liquidadas por sentença formam título executivo 
judicial; executam-se. Após a sentença de liquidação, surgidas outras, novamente liquidam-se e 
se executam, sem necessidade de outra ação de cobrança com sentença condenatória" (RT 
651/97). 5. Nas sentenças de mérito de natureza condenatória, os honorários de sucumbência 
devem ser fixados na forma do artigo 20, § 3º do Código de Processo Civil, que prevê um 
mínimo de 10% e o máximo de 20% sobre o valor da condenação e não em valor eqüitativo. 6. 
Considerando, no particular, a pouca complexidade da causa, o seu julgamento prematuro, bem 
como o tempo despendido pelo causídico e o local de prestação do serviço, a verba honorária 
de sucumbência deve ser arbitrada em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, aí 
incluídas as prestações vencidas e aquelas que vencerem até a data de liquidação da sentença.” 
6. Agravo regimental a que se nega provimento. 

Decisão  

A Turma negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Relator. Unânime. 
Presidência do Senhor Ministro Dias Toffoli. 1ª Turma, 4.12.2012. 
 

 

 

RE 201819 / RJ - RIO DE JANEIRO  
RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
Relator(a): Min. ELLEN GRACIE 
Relator(a) p/ Acórdão: Min. GILMAR MENDES 
Julgamento: 11/10/2005 Órgão Julgador: Segunda Turma 

Publicação  

DJ 27-10-2006 PP-00064 
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EMENT VOL-02253-04 PP-00577 
RTJ VOL-00209-02 PP-00821 

Parte(s)  

RECTE.             : UNIÃO BRASILEIRA DE COMPOSITORES - UBC 
ADV.               : VERA LUCIA RODRIGUES GATTI E OUTROS 
RECDO.             : ARTHUR RODRIGUES VILLARINHO 
ADV.               : ROBERTA BAPTISTELLI E OUTRO 

Ementa  
 
EMENTA: SOCIEDADE CIVIL SEM FINS LUCRATIVOS. UNIÃO BRASILEIRA DE COMPOSITORES. 
EXCLUSÃO DE SÓCIO SEM GARANTIA DA AMPLA DEFESA E DO CONTRADITÓRIO. EFICÁCIA DOS 
DIREITOS FUNDAMENTAIS NAS RELAÇÕES PRIVADAS. RECURSO DESPROVIDO. I. EFICÁCIA DOS 
DIREITOS FUNDAMENTAIS NAS RELAÇÕES PRIVADAS. As violações a direitos fundamentais não 
ocorrem somente no âmbito das relações entre o cidadão e o Estado, mas igualmente nas 
relações travadas entre pessoas físicas e jurídicas de direito privado. Assim, os direitos 
fundamentais assegurados pela Constituição vinculam diretamente não apenas os poderes 
públicos, estando direcionados também à proteção dos particulares em face dos poderes 
privados. II. OS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS COMO LIMITES À AUTONOMIA PRIVADA DAS 
ASSOCIAÇÕES. A ordem jurídico-constitucional brasileira não conferiu a qualquer associação 
civil a possibilidade de agir à revelia dos princípios inscritos nas leis e, em especial, dos 
postulados que têm por fundamento direto o próprio texto da Constituição da República, 
notadamente em tema de proteção às liberdades e garantias fundamentais. O espaço de 
autonomia privada garantido pela Constituição às associações não está imune à incidência dos 
princípios constitucionais que asseguram o respeito aos direitos fundamentais de seus 
associados. A autonomia privada, que encontra claras limitações de ordem jurídica, não pode 
ser exercida em detrimento ou com desrespeito aos direitos e garantias de terceiros, 
especialmente aqueles positivados em sede constitucional, pois a autonomia da vontade não 
confere aos particulares, no domínio de sua incidência e atuação, o poder de transgredir ou de 
ignorar as restrições postas e definidas pela própria Constituição, cuja eficácia e força normativa 
também se impõem, aos particulares, no âmbito de suas relações privadas, em tema de 
liberdades fundamentais. III. SOCIEDADE CIVIL SEM FINS LUCRATIVOS. ENTIDADE QUE INTEGRA 
ESPAÇO PÚBLICO, AINDA QUE NÃO-ESTATAL. ATIVIDADE DE CARÁTER PÚBLICO. EXCLUSÃO DE 
SÓCIO SEM GARANTIA DO DEVIDO PROCESSO LEGAL.APLICAÇÃO DIRETA DOS DIREITOS 
FUNDAMENTAIS À AMPLA DEFESA E AO CONTRADITÓRIO. As associações privadas que exercem 
função predominante em determinado âmbito econômico e/ou social, mantendo seus 
associados em relações de dependência econômica e/ou social, integram o que se pode 
denominar de espaço público, ainda que não-estatal. A União Brasileira de Compositores - UBC, 
sociedade civil sem fins lucrativos, integra a estrutura do ECAD e, portanto, assume posição 
privilegiada para determinar a extensão do gozo e fruição dos direitos autorais de seus 
associados. A exclusão de sócio do quadro social da UBC, sem qualquer garantia de ampla 
defesa, do contraditório, ou do devido processo constitucional, onera consideravelmente o 
recorrido, o qual fica impossibilitado de perceber os direitos autorais relativos à execução de 
suas obras. A vedação das garantias constitucionais do devido processo legal acaba por 
restringir a própria liberdade de exercício profissional do sócio. O caráter público da atividade 
exercida pela sociedade e a dependência do vínculo associativo para o exercício profissional de 
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seus sócios legitimam, no caso concreto, a aplicação direta dos direitos fundamentais 
concernentes ao devido processo legal, ao contraditório e à ampla defesa (art. 5º, LIV e LV, 
CF/88). IV. RECURSO EXTRAORDINÁRIO DESPROVIDO. 

Decisão  

Após o voto da Ministra-Relatora, conhecendo e dando provimento ao recurso extraordinário, o 
julgamento foi suspenso, em virtude do pedido de vista formulado pelo Senhor Ministro Gilmar 
Mendes. 2ª Turma, 08.06.2004. 
Decisão: Depois do voto da Ministra-Relatora, conhecendo e dando provimento ao recurso 
extraordinário, e do voto do Ministro Gilmar Mendes, negando-lhe provimento, o julgamento foi 
suspenso, em virtude do pedido de vista formulado pelo Senhor Ministro Joaquim Barbosa. 2ª 
Turma, 16.11.2004. 
Decisão: Depois dos votos da Ministra-Relatora e do Ministro Carlos Velloso, conhecendo e dando 
provimento ao recurso extraordinário, e dos votos dos Ministros Gilmar Mendes e Joaquim 
Barbosa negando-lhe provimento, o julgamento foi suspenso, em virtude do pedido de vista 
formulado pelo Ministro-Presidente. Ausente, justificadamente, neste julgamento, o Senhor 
Ministro Gilmar Mendes. 2ª Turma, 26.04.2005. 
Decisão: Apresentado o feito em mesa pelo Presidente da Turma, o julgamento foi adiado em 
virtude da ausência, justificada, da Senhora Ministra-Relatora. Ausentes, justificadamente, neste 
julgamento, os Senhores Ministros Carlos Velloso e Ellen Gracie. 2ª Turma, 27.09.2005. 
Decisão: A Turma, por votação majoritária, conheceu e negou provimento ao recurso 
extraordinário, vencidos a Senhora Ministra-Relatora e o Senhor Ministro Carlos Velloso, que lhe 
davam provimento. Redigirá o acórdão o eminente Ministro Gilmar Mendes. Ausente, 
justificadamente, neste julgamento, o Senhor Ministro Joaquim Barbosa. 2ª Turma, 11.10.2005. 
 

 

ADI 2054 / DF - DISTRITO FEDERAL  
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 
Relator(a): Min. ILMAR GALVÃO 
Relator(a) p/ Acórdão: Min. SEPÚLVEDA PERTENCE 
Julgamento: 02/04/2003 Órgão Julgador: Tribunal Pleno 

Publicação  

DJ 17-10-2003 PP-00013          EMENT VOL-02128-01 PP-00097 
          RTJ   VOL-00191-01 PP-00078 

Parte(s)  

REQTE.    : PARTIDO SOCIAL TRABALHISTA - PST 
ADVDOS.  : NELSON CÂMARA E OUTROS 
ADVDO.    : ANTÔNIO CÉSAR BUENO MARRA 
REQDO.    : PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
REQDO.    : CONGRESSO NACIONAL 
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Ementa  
 
EMENTA: I. Liberdade de associação. 1. Liberdade negativa de associação: sua existência, nos 
textos constitucionais anteriores, como corolário da liberdade positiva de associação e seu 
alcance e inteligência, na Constituição, quando se cuide de entidade destinada a viabilizar a 
gestão coletiva de arrecadação e distribuição de direitos autorais e conexos, cuja forma e 
organização se remeteram à lei. 2. Direitos autorais e conexos: sistema de gestão coletiva de 
arrecadação e distribuição por meio do ECAD (L 9610/98, art. 99), sem ofensa do art. 5º, XVII e 
XX, da Constituição, cuja aplicação, na esfera dos direitos autorais e conexos, hão de conciliar-se 
com o disposto no art. 5º, XXVIII, b, da própria Lei Fundamental. 3. Liberdade de associação: 
garantia constitucional de duvidosa extensão às pessoas jurídicas. II. Ação direta de 
inconstitucionalidade: não a inviabiliza que à lei anterior, pré-constitucional, se pudesse atribuir 
a mesma incompatibilidade com a Constituição, se a lei nova, parcialmente questionada, 
expressamente a revogou por dispositivo não impugnado. III. Ação direta de 
inconstitucionalidade: legitimação de partido político não afetada pela perda superveniente de 
sua representação parlamentar, quando já iniciado o julgamento. 

Decisão  

Após o voto do Senhor Ministro Ilmar Galvão, Relator, acolhendo o pedido formulado na inicial da 
ação direta de inconstitucionalidade para declarar o conflito do artigo 99, cabeça, e § 1º, da Lei nº 
9.610, de 19 de fevereiro de 1998, pediu vista o Senhor Ministro Sepúlveda Pertence. Ausente, 
justificadamente, o Senhor Ministro Nelson Jobim. Presidência do Senhor Ministro Marco Aurélio. 
Plenário, 19.06.2002. 
O Tribunal, por maioria, vencidos o Senhor Ministro Ilmar Galvão, Relator, e o Presidente, o 
Senhor Ministro Marco Aurélio, julgou improcedente o pedido formulado na inicial da ação e 
declarou a constitucionalidade do artigo 99, cabeça, e § 1º, da Lei nº 9.610, de 19 de fevereiro de 
1998. Redigirá o acórdão o Senhor Ministro Sepúlveda Pertence. Plenário, 02.04.2003. 
 

 
 

ADI 2054 MC / DF - DISTRITO FEDERAL  
MEDIDA CAUTELAR NA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 
Relator(a): Min. ILMAR GALVÃO 
Julgamento: 17/11/1999 Órgão Julgador: Tribunal Pleno 

Publicação  

DJ 10-03-2000 PP-00003          EMENT VOL-01982-01 PP-00051 

Parte(s)  

REQTE.   : PARTIDO SOCIAL TRABALHISTA - PST 
ADVDOS.  : NELSON CÂMARA E OUTROS 
REQDO.   : PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
REQDO.   : CONGRESSO NACIONAL 
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Ementa  
 
EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ECAD. ART. 99 E § 1º DA LEI Nº 9.610/98. 
ARTS. 5º, INCS. XVII E XX, E 173, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. Ente que não se dedica à 
exploração de atividade econômica, não podendo, por isso, representar ameaça de dominação 
dos mercados, de eliminação da concorrência e de aumento arbitrário de lucros, práticas 
vedadas pelo último dispositivo constitucional sob enfoque. De outra parte, a experiência 
demonstrou representar ele instrumento imprescindível à proteção dos direitos autorais, 
preconizada no inc. XXVIII e suas alíneas a e b do art. 5º da Constituição, garantia que, no caso, 
tem preferência sobre o princípio da livre associação (incs. XVII e XX do mesmo artigo) 
apontado como ofendido. Cautelar indeferida. 

 

 

ADI 1929 / DF - DISTRITO FEDERAL  
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 
Relator(a): Min. ILMAR GALVÃO 
Julgamento: 18/12/1998 Órgão Julgador: Tribunal Pleno 

Publicação  

DJ 08-09-2000 PP-00004          EMENT VOL-02003-02 PP-00249 

Parte(s)  

REQTE.   : CONFEDERAÇÃO NACIONAL DO COMÉRCIO - CNC 
ADVDOS.  : LILIANA CALDEIRA E OUTROS 
REQDO.   : PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
REQDO.   : CONGRESSO NACIONAL 
Ementa  
 
EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ART. 99 DA LEI Nº 9.610, DE 19.02.98. 
ALEGADA INCOMPATIBILIDADE COM AS NORMAS DOS ARTS. 1º, IV; 5º, INCS. XVII, XVIII, XIX E 
XX; E 170, CAPUT E INC. IV, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. Ilegitimidade da Autora para a ação, 
por ausência da indispensável pertinência temática. Precedentes do STF. Não-conhecimento da 
ação. 
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3.2 Decisões Monocráticas 

AI 645891 / RJ - RIO DE JANEIRO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO 
Relator(a): Min. JOAQUIM BARBOSA 
Julgamento: 25/08/2010 

Publicação 

DJe-173 DIVULG 16/09/2010 PUBLIC 17/09/2010 

Partes 

AGTE.(S)           : YACHT FLAT HOTELARIA DIVERSÕES E PARTICIPAÇÕES LTDA 
ADV.(A/S)          : ROGÉRIO PERES FERNANDES E OUTRO(A/S) 
AGDO.(A/S)         : ESCRITÓRIO CENTRAL DE ARRECADAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO - ECAD 
ADV.(A/S)          : NORMANDA SIQUEIRA NUNES E OUTRO(A/S) 

Decisão 

DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário 
interposto de acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, cuja ementa tem o 
seguinte teor: 
 
“Apelação Cível. Direito Civil e Processual Civil. Cobrança de Direitos Autorais. ECAD. Sentença de 
procedência. Apelação. Preliminares de ilegitimidade ativa, passiva e inépcia da inicial, que se 
rejeitam. É o ECAD legitimado ativo para a cobrança dos direitos autorais, independentemente de 
prova da filiação ou autorização dos autores das obras musicais. Ilegitimidade passiva afastada a 
teor da Súmula 63 do eg. STJ. Preliminar de inépcia da inicial infundada por ausência de qualquer 
das hipóteses elencadas no art. 295, parágrafo único, CPC. Mérito. É devida a cobrança de direitos 
autorais pela retransmissão radiofônica em quartos de hotel, na medida em que integra o 
conjunto de serviços oferecido pelo estabelecimento comercial hoteleiro aos seus hóspedes. 
Sentença mantida. Recurso desprovido.” 
 
No recurso extraordinário, a agravante alega que, “ao estabelecer, no seu artigo 99, que as 
associações manterão um único escritório central de arrecadação, a Lei nº 9610/98 vilipendia não 
apenas um, mas quatro mandamus constitucionais, quais sejam, o inciso XX do artigo 5º (princípio 
da livre associação); o artigo 8º (liberdade de associação); o inciso IV do artigo 170 (princípio da 
livre iniciativa e da livre concorrência) e o § 4º do artigo 173 (princípio da repressão ao abuso do 
poder econômico), todos da Constituição Federal)” (fls. 91). 
 
É o relatório. 
O Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI 2.054, de relatoria do Min. Ilmar 
Galvão, redator para o acórdão o Min. Sepúlveda Pertence, DJ de 17.10.2003, decidiu pela 
constitucionalidade do art. 99 da Lei 9.610/1998, em acórdão assim ementado: 
 
“EMENTA: I. Liberdade de associação. 1. Liberdade negativa de associação: sua existência, nos 
textos constitucionais anteriores, como corolário da liberdade positiva de associação e seu 
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alcance e inteligência, na Constituição, quando se cuide de entidade destinada a viabilizar a 
gestão coletiva de arrecadação e distribuição de direitos autorais e conexos, cuja forma e 
organização se remeteram à lei. 2. Direitos autorais e conexos: sistema de gestão coletiva de 
arrecadação e distribuição por meio do ECAD (L 9610/98, art. 99), sem ofensa do art. 5º, XVII e XX, 
da Constituição, cuja aplicação, na esfera dos direitos autorais e conexos, hão de conciliar-se com 
o disposto no art. 5º, XXVIII, b, da própria Lei Fundamental. 3. Liberdade de associação: garantia 
constitucional de duvidosa extensão às pessoas jurídicas. II. Ação direta de inconstitucionalidade: 
não a inviabiliza que à lei anterior, pré-constitucional, se pudesse atribuir a mesma 
incompatibilidade com a Constituição, se a lei 
nova, parcialmente questionada, expressamente a revogou por dispositivo não impugnado. III. 
Ação direta de inconstitucionalidade: legitimação de partido político não afetada pela perda 
superveniente de sua representação parlamentar, quando já iniciado o julgamento.” (grifei) 
 
Dessa orientação não divergiu o acórdão recorrido. 
 
Do exposto, nego provimento ao agravo. 
Publique-se. 
Brasília, 25 de agosto de 2010. 
Ministro JOAQUIM BARBOSA 
Relator 
 

 
 

RE 426314 / SP - SÃO PAULO 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
Relator(a): Min. RICARDO LEWANDOWSKI 
Julgamento: 14/10/2008 

Publicação 

DJe-202 DIVULG 23/10/2008 PUBLIC 24/10/2008 

Partes 

RECTE.(S): SERVIÇO SOCIAL DO COMÉRCIO - SESC 
ADV.(A/S): FERNANDA HESKETH E OUTRO(A/S) 
ADV.(A/S): TITO HESKETH 
RECDO.(A/S): ESCRITÓRIO CENTRAL DE ARRECADAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO - 
   ECAD 
ADV.(A/S): CARLOS OTÁVIO LEITE GUZZO E OUTRO(A/S) 

Decisão 

  
Trata-se de recurso extraordinário contra acórdão que decidiu que o ECAD – ESCRITÓRIO CENTRAL 
DE ARRECADAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO está legitimado para arrecadar e distribuir direitos relativos à 



 

 

35 

execução pública de composições musicais ou literomusicais e de fonogramas. O acórdão porta a 
seguinte ementa: 
  
  
“DIREITO AUTORAL – ECAD – Parte legítima para promover ação de cobrança – Caracterização – 
Desnecessidade de comprovação de filiação e autorização dos compositores para seu ingresso em 
juízo – Questão pacificada no STJ – Ademais, essa orientação não foi alterada em razão da 
superveniência da Lei nº 9.610/98, que revogou a Lei nº 5.988/73 e prevê expressamente em seu 
art. 99, § 2º, a legitimidade concorrente do escritório central e das associações para atuarem em 
juízo e fora dele em seus próprios nomes como substitutos processuais dos titulares a eles 
vinculados – Música ao vivo – Execução organizada pelo SESC – Cobrança de ingressos dos filiados 
e demais interessados – Existência de lucro – Verba reclamada devida – Ação procedente – 
Recurso não provido” (fl. 94). 
  
  
Neste RE, fundado no art. 102, III, a, da Constituição Federal, alegou-se ofensa ao art. 5º, XX, XXI, 
XXVII, XXVIII, b, da mesma Carta. Sustentou-se, em suma, que era essencial a comprovação, pelo 
ECAD, da existência de vínculo associativo das entidades de classe que representa, bem como da 
filiação do autor à associação supostamente representada. 
  
O Subprocurador-Geral da República Roberto Monteiro Gurgel Santos opinou pelo conhecimento 
e desprovimento do recurso (fls. 241-242). 
  
A pretensão recursal não merece acolhida. O acórdão recorrido decidiu a questão com base em 
legislação infraconstitucional (Leis 5.988/73 e 9.610/98). A afronta à Constituição, se ocorrente, 
seria indireta. Incabível, portanto, o recurso extraordinário. Nesse sentido, menciono as seguintes 
decisões, entre outras: AI 496.740/SP, Rel. Min. Sepúlveda Pertence; RE 415.559/SP, Rel. Min. 
Ellen Gracie; e AI 496.964/SP, Rel. Min. Cezar Peluso. 
  
Além disso, como tem consignado o Tribunal, por meio da Súmula 282, é inadmissível o recurso 
extraordinário se a questão constitucional suscitada não tiver sido apreciada no acórdão 
recorrido. Ademais, se os embargos declaratórios não foram opostos com a finalidade de suprir 
essa omissão, é inviável o recurso, a teor da Súmula 356 do STF. 
  
Outrossim, a apreciação do RE demanda o reexame de matéria de prova, o que atrai a incidência 
da Súmula 279 do STF (RE 295.827/RJ, Rel. Min. Gilmar Mendes; AI 503.629/MS, Rel. Min. 
Sepúlveda Pertence; AI 507.767/SP, Rel. Min. Cezar Peluso). 
  
Por fim, acrescente-se que o Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI 
2.054/DF, Rel. Min. Ilmar Galvão, ao decidir sobre a constitucionalidade de artigo da nova Lei de 
Direitos Autorais (Lei 9.610/98), concluiu que o ECAD atua como verdadeiro substituto 
processual, tendo, portanto, legitimidade na defesa dos direitos de seus associados. Esse 
entendimento foi corretamente demonstrado pelo Ministro Sepúlveda Pertence, que, em seu 
voto, ressaltou: 
   
“(...) 
À luz do art. 5º, XXVIII, alínea ‘b’, ficou a lei ordinária livre de outorgar ou não às associações 
constituídas pelos autores e titulares de direitos conexos o poder de substituição processual dos 
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associados na cobrança de seus direitos patrimoniais, assim como o poder de arrecadá-los dos 
usuários. Se livre para conceder ou não tais poderes e disciplinar a forma como poderiam ser 
exercidos, é óbvio que a lei, ao concedê-los, poderia condicioná-los. A substituição processual foi 
outorgada às associações sem outra condição que a da filiação do titular, conforme os arts. 98 e 
99, § 2º. Já o poder de arrecadação e distribuição extrajudicial, negou-se-lhes o poder de fazê-lo, a 
cada uma delas isoladamente, impondo-lhes, desse modo, a ‘gestão coletiva’, a não ser que o 
próprio titular o faça, por si mesmo, ou por mandato à sua associação. 
(...)”. 
  
No mesmo sentido, menciono as seguintes decisões da Segunda Turma: RE 217.274-AgR/MG, Rel. 
Min. Néri da Silveira; RE 113.471/SP, Rel. Min. Carlos Madeira. 
  
Isso posto, nego seguimento ao recurso (CPC, art. 557, caput). 
  
  
Publique-se. 
  
Brasília, 14 de outubro de 2008. 
  
  
  
  
Ministro RICARDO LEWANDOWSKI 
- Relator – 




